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1. Introdução, objetivo e metodologia
As estratégias dominantes das principais
empresas e cooperativas agroindustriais que
abatem suínos e processam sua carne no
Brasil baseiam-se na garantia de fornecimento
de matéria-prima nas quantidades e qualidade
desejadas, bem como na busca de eficiência
logística. Isso tem sido alcançado em grande
parte através da coordenação da cadeia produ-
tiva por meio dos contratos e de programas de
fomento pecuário (Altmann, 1997; Weydmann,
2004; Miele, 2006). Estes instrumentos esta-
belecem compromissos formais entre as par-
tes, viabilizam uma maior padronização e esta-
bilidade da matéria-prima e permitem a transfe-
rência de riscos e margens entre os diversos
segmentos. Esse modelo organizacional é co-
nhecido no setor como integração, no qual o
produtor se insere em uma cadeia produtiva
vinculado a uma agroindústria de abate e pro-
cessamento que, geralmente, também coor-
dena os elos à montante da produção primária,
sobretudo na fabricação de ração. A integração
predomina na suinocultura da região Sul do
país, mas cresce nas demais regiões acompa-
nhando a expansão geográfica das empresas e
cooperativas líderes. Entretanto, há uma multi-
plicidade de formas organizacionais coexis-
tindo, com um expressivo número de suinocul-
tores não integrados, denominados no setor de
independentes, mas que também acompanha-
ram a evolução técnica e fazem parte da
chamada suinocultura industrial. A presente
pesquisa teve por objetivo caracterizar a tran-
sação entre os suinocultores e as empresas e
cooperativas agroindustriais que abatem e
processam suínos em Santa Catarina (T2, na
Fig. 1). Além disso, e tendo em vista que os
fornecedores de genética, ração e demais
insumos ora pertencem a essas agroindústrias,
ora subordinam-se em grande medida às suas
especificações, considera-se também aspectos
da transação do suinocultor com seus
fornecedores (T1, na Fig. 1).
Fig. 1 - Transações entre suinocultores, seus fornecedores e a agroindústria de abate e processamento.
Fonte: adaptado pelos autores a partir de Zylbersztajn (2005).
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A metodologia utiliza uma técnica de
investigação qualitativa, de estudo de caso,
considerada mais adequada aos fenômenos
organizacionais (Yin, 2001). Foram entrevista-
dos 19 suinocultores1 nos meses de janeiro e
fevereiro de 2006, abrangendo os sistemas de
produção em ciclo completo (CC), em unidades
produtoras de leitão (UPL) e em unidades de
terminação (UT), assim como as cinco prin-
cipais agroindústrias processadoras de carne
suína (Sadia, Perdigão, Aurora, Seara e Pam-
plona) e a atuação dos independentes. Além
disso, foram analisados 12 contratos e seus
adendos, abrangendo a diversidade de docu-
mentos em função do período (de 1998 a
2005), das agroindústrias que atuam desta
forma e dos sistemas de produção existentes.
Do ponto de vista teórico, a presente caracteri-
zação das formas organizacionais na suinocul-
tura de Santa Catarina utiliza a literatura econô-
mica sobre contratos e de análise de cadeias
produtivas (Altmann, 1997; Zylbersztajn, 2005).
2. Suinocultura integrada através de
contratos
Os contratos são a forma predominante
de organização da produção em Santa Cata-
rina, envolvendo quase dois terços dos estabe-
lecimentos suinícolas, mais da metade dos
abates e a maioria das empresas e coopera-
tivas agroindustriais (Tabelas 1 e 2). Existem
três tipos básicos, quais sejam: os contratos de
compra e venda (geralmente com UPLs mas
não exclusivamente), os contratos de parceria
com UTs e os de comodato com UPLs. Os
estabelecimentos em CC geralmente não ade-
rem a contratos.
Do ponto de vista das relações à montan-
te do estabelecimento suinícola (T1), esses três
tipos de contratos apresentam:
- exigências quanto à origem da genética e
da ração;
- especificações técnicas de manejo e
retirada de medicamentos;
- assistência técnica e transporte.
                                                          
1
 O acesso aos entrevistados foi possível através do apoio
da Associação Catarinense de Criadores de Suínos
(ACCS), através de seu Vice-Presidente, Sr. Losivanio
Luiz de Lorenzi.
Do ponto de vista das relações à jusante
do estabelecimento suinícola (T2), os três tipos
de contratos apresentam:
- garantias formais de compra e venda;
- especificações de volume e prazos;
- exigência de exclusividade;
- definição de um preço de referência2;
- definição de critérios de remuneração
conforme a faixa de peso dos leitões ou
check-list de tarefas (no caso das UPLs);
- definição de critérios de remuneração
conforme a conversão alimentar e a
mortalidade (no caso das UTs).
A diferença ocorre em relação à
propriedade de reprodutores, ração e insumos.
Nos contratos de compra e venda, o suinocultor
é proprietário das instalações, equipamentos e
reprodutores, e deve adquirir (à vista ou à
prazo) leitões, ração e insumos. Nos contratos
de parceria e de comodato, o suinocultor detém
apenas as instalações e equipamentos. Cabe à
agroindústria arcar com os custos dos leitões
(no caso das UTs) ou dos reprodutores (no
caso das UPLs), bem como da ração e parte
dos insumos. O suinocultor passa a ser fiel
depositário destas mercadorias. Em todos es-
ses contratos cabe ao suinocultor as despesas
com mão-de-obra, energia, água, manutenção
e manejo ou tratamento dos dejetos. Também
cabe à agroindústria arcar com os custos com
assistência técnica, transporte dos animais e,
na maioria das vezes, transporte da ração. Em
função desta divisão de responsabilidades,
percebe-se que nos contratos de parceria e de
comodato há transferência de parte dos riscos
de variação dos preços (dos grãos e dos
insumos) do suinocultor para a agroindústria,
enquanto que nos contratos de compra e venda
estes riscos permanecem junto ao produtor
rural.
Também existem contratos dos produto-
res e das agroindústrias com empresas espe-
cializadas para o desenvolvimento de progra-
mas de melhoramento genético ou de nutrição,
ou empresas certificadoras.
                                                          
2
 No caso de Santa Catarina geralmente é o preço do
suíno vivo estabelecido pelo Sindicato das Indústrias de
Carnes e Derivados no Estado de Santa Catarina
(Sindicarnes-SC).
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3. Suinocultura integrada através de
programas de fomento
Cerca de um terço dos suinocultores ca-
tarinenses não aderem a contratos formais,
mas estão inseridos na cadeia produtiva atra-
vés de programas de fomento pecuário de
cooperativas e empresas agroindustriais. É o
caso dos estabelecimentos em CC, em UPL e
UT (Tabelas 1 e 2). Entretanto, se pode afir-
mar que estes fazem parte da suinocultura
integrada, tendo em vista que nesse tipo de
vínculo, denominado pela teoria de acordo tá-
cito, há diversas semelhanças com a
transação amparada por contratos.
Na relação à montante do estabeleci-
mento suinícola (T1), também se pode
observar os seguintes itens:
- venda à vista ou à prazo de reprodutores e
ração entre as UPLs;
- fornecimento de leitões e ração entre as
UTs;
- algumas especificações técnicas como a
retirada de medicamentos antes do abate;
- assistência técnica como elo central de
relacionamento;
- transporte dos animais (que às vezes á
assumido pelo próprio suinocultor).
Na transação à jusante (T2) é freqüente
encontrar os seguintes itens:
- garantias mútuas de compra e venda;
- comprometimentos de exclusividade;
- definição de um preço de referência e
formas de remuneração baseadas em
critérios previamente acordados.
Note-se que apesar das semelhanças,
há um menor grau de comprometimento entre
as partes, geralmente sujeito ao desenvolvi-
mento de relações de confiança e conheci-
mento mútuo. Além disso, o suinocultor tem
maior liberdade para selecionar fornecedores,
a partir de uma análise de custo/benefício sem
exclusividade. Nesses casos o suinocultor é
responsável pelas decisões técnicas (sobretu-
do em genética, nutrição e medicamentos),
enquanto que na relação amparada por con-
tratos a margem de manobra é bem menor.
Tabela 1 - Participação dos contratos, dos programas de fomento e dos independentes entre os estabeleci-
mentos suinícolas de Santa Catarina, em 2005.













UT 12,4%Contrato de compra
 e venda
Total 20,9%
Contrato de parceria UT 39,7%
Integração vertical plena GR 0,1%
Total Geral 100%
Fonte: Estimativas dos autores com base nas entrevistas e nos relatórios do Sindicato das Indústrias de Carnes e
Derivados no Estado de Santa Catarina (2005).
* valores subestimados porque desconsideram os estabelecimentos vinculados aos mini-integradores.
** não foi possível desagregar os estabelecimentos com contrato de comodato.
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4. Suinocultura independente
A coordenação externa via mercado spot,
na qual os preços servem como principal
parâmetro na tomada de decisão, caracteriza
aquilo que no setor chama-se de suinocultura
independente. Nas relações à montante do
estabelecimento suinícola (T1), a seleção de
fornecedores se dá a partir de uma análise de
custo/benefício sem exclusividade, mas pode-
se encontrar contratos com empresas de gené-
tica ou  nutrição. Nas relações à jusante (T2) o
suinocultor faz tomadas de preço junto a com-
pradores diversos como comerciantes, agroin-
dústrias e pequenos abatedores locais, e suino-
cultores de outras regiões. A maioria desses
estabelecimentos opera em CC ou UPL, não
existindo UTs independentes, mas sim comer-
ciantes que sub-contratam ou estabelecem
acordos tácitos com terminadores de menor
escala, geralmente excluídas da integração.
Esse fenômeno é denominado no setor de
mini-integração.
Na suinocultura independente, cabe ao
suinocultor a responsabilidade pelas decisões
técnicas assim como os investimentos não
apenas em instalações, equipamentos e repro-
dutores, mas no capital de giro necessário à
aquisição de ração, leitões (quando for o caso),
demais insumos e despesas (mão-de-obra,
energia, água, manutenção e manejo ou trata-
mento dos dejetos). Este tipo de vínculo repre-
senta maior risco para o suinocultor, sobretudo
pela falta de garantias de escoamento da pro-
dução. Por outro lado, permite a obtenção de
maior remuneração, sobretudo em períodos de
mercado aquecido.
Em Santa Catarina a suinocultura inde-
pendente tem menor expressão quando com-
parada à integração (Tabelas 1 e 2). No Oeste
do Estado, contempla pequenos estabeleci-
mentos em UPLs e em UTs quase sempre
vinculados aos mini-integradores ou alguns
poucos estabelecimentos de maior escala em
CC ou UPL. No sul do Estado essa forma de
organização predomina, com suinocultores de
maior porte, geralmente em CC ou UPL. Por
fim, merece destaque a existência de alianças
estratégicas entre suinocultores independentes,
através de pequenas cooperativas de autoges-
tão e experiências associativas, seja para a
aquisição conjunta de insumos, seja para a
formação de lotes de venda, com o intuito de
reduzir os custos de produção ou comerciali-
zação e obter maior poder de barganha.
Tabela 2 - Participação dos contratos, dos programas de fomento e dos independentes nos abates de Santa
Catarina, em 2005.







UT 17%Programa de fomento
Total 32%
Contrato de compra e venda UT 11%
Contrato de parceria UT 44%
Total Geral 100%
Fonte: Estimativas dos autores com base nas entrevistas e nos relatórios do Sindicato das Indústrias de Carnes e
Derivados no Estado de Santa Catarina (2005).
* valores subestimados porque desconsideram os estabelecimentos vinculados aos mini-integradores.
** sistema de produção não disponível, denominados pelas agroindústrias de terceiros.
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5. A integração vertical plena
Por fim, deve-se ressaltar experiências de
integração vertical plena ou coordenação inter-
na (hierarquia), na qual um estabelecimento
suinícola desenvolve atividades produtivas típi-
cas das agroindústrias ou dos fornecedores de
insumos. Na relação à montante (T1), ocorre a
produção própria de ração, tanto com insumos
adquiridos quanto com a produção de milho.
Esta prática é amplamente difundida entre
estabelecimentos em CC ou em UPL. Outra
forma, esta menos difundida, é a produção pró-
pria de reprodutores (fêmeas, machos e sê-
men). Na relação à jusante (T2), ocorre a inte-
gração vertical plena com investimentos do sui-
nocultor em atividades de agroindustrialização
e comercialização de produtos derivados da
suinocultura, como os embutidos ou o compos-
to orgânico, práticas geralmente associadas às
chamadas agroindústrias familiares.
Do ponto de vista das empresas e
cooperativas agroindustriais também ocorre a
integração vertical plena. Todas as agroindús-
trias processadoras de carne suína em Santa
Catarina possuem fábricas de ração. Quanto à
genética, algumas detém programas próprios
de melhoramento genético e granjas de
reprodutores (GR) e outras contratam empre-
sas especializadas. A produção de leitões e
suínos para o abate em estabelecimentos pró-
prios das agroindústrias não é muito freqüente,
ocorrendo apenas entre pequenos abatedores.
6. Do independente à integração verti-
cal plena: formas organizacionais
existentes na transação entre suino-
cultores e agroindústrias
Existem fatores que tornam tênues os
limites entre essas categorias. De fato, a exis-
tência de um sistema cooperativo ou de um
programa de fomento baseado em assistência
técnica, estabelece condições para o desenvol-
vimento de relações de confiança, conheci-
mento mútuo e aprendizado. O mesmo pode
ocorrer através da recorrência de sucessivas e
bem sucedidas transações. Por isso as práticas
de relacionamento das agroindústrias são im-
portantes. Estes são elementos que viabilizam
uma melhor coordenação da transação entre
suinocultor e agroindústria, apesar de nem
sempre haver um contrato formal que os
ampare.
Por outro lado, apesar de existir contratos
formais na maior parte das agroindústrias (Au-
rora, Perdigão, Sadia e Seara), observou-se
em quase todos os estabelecimentos suinícolas
entrevistados que certas cláusulas contratuais
não são necessariamente cumpridas ou exigi-
das, dependendo de fatores conjunturais. Foi
citado que o excesso ou falta de animais no
mercado influencia o volume dos lotes, os pra-
zos de engorda e repovoamento e, em alguns
casos, o sobrealojamento de animais. Também
podem ocorrer comportamentos oportunistas
de ambas as partes, com falhas nos sistemas
de monitoramento. Na questão da ração ou
medicamentos há dois casos em UPL que
adquirem genética, medicamentos ou núcleo
da ração de terceiros, apesar do contrato pre-
ver a exclusividade da agroindústria no forneci-
mento destes itens.
Além desse relaxamento no cumprimento
de certas cláusulas, há um conjunto de outros
tipos de cláusulas (garantias, salvaguardas,
rescisão e continuidade) que conferem caracte-
rísticas de mercado à transação sob contrato,
visto que há um contínuo processo de relacio-
namento e negociação. As principais são as
cláusulas referentes à definição dos preços e
remuneração do suinocultor, geralmente inde-
xadas a um preço de referência de mercado.
Os programas de fomento baseados em assis-
tência técnica também estabelecem condições
para o desenvolvimento de relações de com-
fiança, conhecimento mútuo e aprendizado,
além de se constituírem no principal instru-
mento de monitoramento da transação. Por
outro lado, muitos entrevistados citaram que a
relação com o técnico ou veterinário também é
pautada por problemas pessoais, culturais e
outros determinantes extramercado, que po-
dem influenciar até no valor final do lote.
Portanto, há um certo grau de indetermi-
nação nesse espectro de formas organizacio-
nais, sendo que os elementos acima apontam
para práticas e vicissitudes que reduzem a
rigidez dos contratos, ou estabilizam a flexibili-
dade dos acordos tácitos e do mercado. Essa
indeterminação fica ainda mais evidente quan-
do se analisa a terminologia utilizada pelos
agentes da cadeia produtiva, quais sejam: sui-
nocultura de subsistência, suinocultura indus-
trial independente e suinocultura industrial inte-
grada (Fig. 2).
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Fig. 2 - Relação entre terminologia utilizada pelos agentes da cadeia produtiva e a terminologia teórica para as
formas organizacionais da transação entre suinocultor e agroindústria.
Entende-se por suinocultura industrial o
conjunto de produtores tecnificados, ou seja,
que incorporam os avanços tecnológicos em
genética, nutrição, sanidade e demais aspec-
tos produtivos. Neste grupo encontram-se sui-
nocultores integrados e independentes. Aquilo
que os agentes da cadeia produtiva chamam
de integração abrange um vasto leque de
opções, das transações formalizadas por com-
tratos, características desse grupo, até as
transações sem contrato mas amparadas no
cooperativismo, em programas de fomento
pecuário ou em mini-integradores. Assim, do
ponto de vista teórico, a integração ocorre não
apenas sob formas híbridas de coordenação
(contratos), mas também através de acordos
tácitos (programas de fomento agropecuário).
Por outro lado, aquilo que os agentes da
cadeia produtiva chamam de suinocultura in-
dependente também abrange um vasto leque
de opções, que às vezes se sobrepõe a algu-
mas características da integração. Das transa-
ções no mercado spot, sem contrato, entre
agroindústrias, terceiros e mini-integradores,
passando pelas transações sem contrato mas
amparadas pelo cooperativismo ou pelos pro-
gramas de fomento agropecuário, até os sui-
nocultores que têm contratos de fornecimento
com empresas de genética e nutrição. Do
ponto de vista teórico, estes se enquadram
nas categorias de coordenação externa (mer-
cado spot) e acordos tácitos. Também fazem
parte dos independentes os suinocultores or-
ganizados em pequenas cooperativas, outras
iniciativas associativas e que processam os
próprios animais em agroindústrias familiares.
Do ponto de vista teórico estes se enquadram
nas categorias de alianças estratégicas e
coordenação interna (hierarquia, integração
vertical). Também se enquadram nesta cate-
goria teórica os investimentos das empresas e
cooperativas agroindustriais na produção
própria de suínos, geralmente em granjas de
reprodutores e em fábricas de ração.
Por fim, entende-se por suinocultura de
subsistência o conjunto de produtores não
tecnificados, que não incorporaram os avan-
ços tecnológicos (sobretudo em genética, nu-
trição e sanidade) e, para os quais, a produção
de suínos é destinada ao autoconsumo ou
acessa de forma marginal os principais canais
de processamento e distribuição da cadeia
produtiva. Neste último caso, são também
suinocultores independentes.
Terminologia teórica
auto consumo teoria utilizada não 
aborda esse tema
acesso marginal a mercados e canais de 
distribuição
terceiros e mini-integradores
sem contrato, mas inserido em programa 
de fomento (empresas, cooperativas e 
mini-integração)
acordos tácitos
contrato de genética e nutrição
contrato de compra e venda
contrato de parceria
contrato de comodato
iniciativas associativas alianças estratégicas
próprio suinocultor abate e processa 
suínos (empresas ou cooperativas)
produção própria de suínos pela 
agroindústria (geralmente genética)
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7. Considerações finais
O presente trabalho descreveu as princi-
pais características da suinocultura integrada
(com e sem contrato) e da suinocultura inde-
pendente. Para tanto, abordou as relações à
montante e à jusante do estabelecimento pro-
dutivo, indicando a divisão de responsabilida-
des técnicas e financeiras entre suinocultores
e agroindústrias. Esta divisão tem implicações
para outras áreas de pesquisa em economia e
gestão, bem como para a assistência técnica,
como é o caso do cálculo dos custos de produ-
ção e da análise da repartição do risco entre
estes agentes. Com base nessa caracteriza-
ção e nos dados disponíveis, observou-se que
a integração com o uso de contratos é
predominante em Santa Catarina, mas que
também há expressiva participação dos esta-
belecimentos integrados sem contratos, inseri-
dos através de programas de fomento pecuá-
rio. Esse resultado aponta para a possibilidade
de crescimento no uso dos contratos, mas, por
outro lado, para existência de formas de coor-
denação da cadeia produtiva sem o uso de
tais instrumentos jurídicos, e baseadas apenas
em instrumentos administrativos de incentivo e
controle como a ação da assistência técnica e
dos esquemas de logística. Por fim, destacou-
se as diferenças entre a terminologia empre-
gada pelos agentes da cadeia produtiva e a
terminologia teórica de análise de cadeias pro-
dutivas. Essas diferenças não são incompatí-
veis, mas exigem maior esforço por parte
daqueles que estudam a integração da
produção.
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